
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

COMPROMISSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 025/2022.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 18/2022

PROCESSO DE COMPRAS N.º 6675/2021

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 129/2021

  

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual locação de veículos para transporte de 
pacientes.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: DAVI ALVES DE OLIVEIRA EIRELI
 
PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO: 12 MESES

VALOR: R$ 5.884.800,00 (cinco milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e oitocentos 
reais) 

ITEM QTDE UNIDADE 
MEDIDA DESCRIÇÃO R$ Unitário

KM Valor Total

1 960.000 Km

Transporte por km através de 
veículo com capacidade mínima 

de 15 (quinze) lugares. 
transporte de pacientes - Mínimo 

10 veículos

R$ 6,13 R$ 5.884.800,00

Pelo presente instrumento,  na melhor forma de direito,  de um lado a  PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, entidade de Direito Público 

Interno,  localizada no Paço Municipal,  com sede na Rua Miguel  Prisco n.° 288,  Centro, 

devidamente inscrita  no CNPJ/MF sob o n°  46.522.967/0001-34,  neste ato representada 

pelo  Secretário  de  Saúde  e  Higiene,  Sr.  Audrei  da  Rocha  Silva,  a  seguir  denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  DAVI ALVES DE OLIVEIRA 
EIRELI, localizada na Rodovia Ìndio Tibiriçá, nº 2505, Ouro Fino Paulista, Ribeirão Pires – 

SP, CEP: 09411-500, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.700.428/0001-47, neste 

ato representada pelo Sr.  Davi Alves de Oliveira, portador da cédula de identidade RG nº 

20.869.696-9,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº  253.453.698-28, doravante  denominado 

simplesmente COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, em conformidade com o estabelecido 

no artigo 15, II, da lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Municipal n.º 

5.268/03, têm entre si, justo e contratado o que se segue:



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

DO OBJETO

Cláusula Primeira

1.1. Constitui  objeto do presente compromisso a eventual locação à CONTRATANTE de 
veículos para transporte de pacientes, conforme anexo III do edital e na conformidade do 
estabelecido na presente ata de registro de preços.

Cláusula Segunda

2.1. O(s) serviço(s) referido(s) na cláusula antecedente será(ão) sempre fornecido(s) dentro 
das especificações  contidas no edital  de  Pregão Presencial  n.º  129/2021  cujos  termos 
integram o presente Compromisso.

DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO
     

Cláusula Terceira

3.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, vigorará a ata de registro de preços a 
ele integrante, período no qual o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estará obrigado a 
fornecer  à  CONTRATANTE,  sempre  que  por  ela  for  exigido,  na  quantidade  pretendida 
referida na cláusula antecedente, o(s) serviço(s) objeto do presente.

3.2.  O  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  fica  obrigado  a  manter,  durante  toda  a 
execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Cláusula Quarta

4.1.  A  CONTRATANTE  não  estará  obrigada  a  adquirir  do  COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR uma quantidade mínima do(s) serviço(s) objeto do presente compromisso, 
ficando a  seu exclusivo  critério  a  definição  da quantidade,  do  momento  e  da forma de 
fornecimento.

Cláusula Quinta

5.1.  A  CONTRATANTE poderá,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  adquirir  de  outros 
fornecedores o(s) serviço(s) objeto do presente compromisso,  vedada,  todavia,  qualquer 
aquisição deste(s) serviço(s) por preço(s) igual(is) ou superior(es) ao(s) que poderia(m) ser 
obtido(s) do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR pela execução do presente compromisso.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA

Cláusula Sexta

6.1.  A  PREFEITURA  emitirá  a  Ordem  de  serviço  que  deverá  ser  atendida  pelo 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Cláusula Sétima

7.1. Estando os veículos em desacordo com as especificações e condições detalhadas no 
Edital,  na  Ata  de  Registro  de  Preços ou  com o  disposto  no  presente  compromisso  de 
prestação de serviços,  o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR efetuará a troca imediata, 
parcial ou total, do produto entregue que não tenha qualidade, e se responsabilizará por 
eventuais  danos  e  prejuízos  causados  pelo  mesmo,  sob  pena  de  configuração  da 
inexecução  das  obrigações  assumidas  no  presente  ajuste,  sem  prejuízo das  sanções 
cabíveis.
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Cláusula Oitava

8.1.  As  Ordens  de Serviços ou  instrumentos  equivalentes,  de  que  trata  a  cláusula 
antecedente  serão  consideradas,  para  todos os  fins  de  direito,  contratos  acessórios  ao 
presente  compromisso,  nos  termos  do  artigo  13,  cuja  publicidade  será  feita  consoante 
estabelecido no artigo 14, ambos do Decreto Municipal n.º 5.268/03.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Nona

a) O (s) preço(s) unitário(s) da locação objeto do presente, será(ão) o(s) constantes da Ata 
de Registro de Preços como parte integrante do presente Compromisso.

b)  Para  recebimento  do  pagamento  pela  prestação  do  serviço,  o  COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR emitirá as respectivas faturas. 

c) A Prefeitura, dentro do prazo de cinco dias úteis contados da data da apresentação da 
fatura pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, deverá proceder seu exame, aprovando-
o,  e  liberando  a  seguir  para  o  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR   poder  expedir  as 
respectivas faturas. 

d) Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da Secretaria de Finanças, em até 30 
(trinta) dias da emissão da Nota Fiscal.

e) A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque nominal, 
emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da Secretaria de 
Finanças, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal,  ou depositado em 
conta do interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por escrito.

f)  As  eventuais  antecipações  de  pagamento,  solicitadas  expressamente  pelo 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, quando devidamente autorizada pela Administração, 
sofrerão descontos correspondentes a taxa de remuneração das aplicações financeiras da 
Prefeitura. 

DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E
DA REVISÃO DE PREÇOS

Cláusula Décima

10.1. O preço apresentado é fixo e irreajustável, e será registrado pelo período de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ata. 

DO PRAZO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO
E DA SUBCONTRATAÇÃO

Cláusula Décima Primeira

11.1. O presente compromisso de prestação de serviços terá a duração de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata de registro de preços.

Cláusula Décima Segunda

12.1. É vedado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, transferir a terceiros, no todo ou 
em parte, o objeto da Ata, sem expressa anuência da CONTRATANTE.
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula Décima Terceira

13.1.  Salvo  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  devidamente  justificada  e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR das 
obrigações assumidas,  ou a infringência de preceitos legais  pertinentes,  serão aplicadas 
segundo a gravidade da falta, as multas de acordo com os termos dos artigos 86, 87, 88 da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, que individualmente ou somadas, não poderão 
ultrapassar 10 % (dez por cento) do valor do termo de compromisso.

13.1.1.  Na hipótese de rescisão contratual,  além da aplicação da multa correspondente, 
aplicar-se-á suspensão temporária ao direito  de licitar  com a Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, caso praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei nº 
10.520/02.

13.2. Declaração de inidoneidade, quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deixar de 
cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa.

13.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos 
que as originaram sejam reparados.

Cláusula Décima Quarta

14.1.  A inexecução  total  ou  parcial  do  presente compromisso de prestação de serviços 
acarretará  na  tomada  das  seguintes  sanções  contra  o  COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Cláusula Décima Quinta

15.1. Será garantido ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR o direito de apresentação de 
prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses em que se tiver por cabível a 
aplicação das penalidades previstas neste compromisso.

Cláusula Décima Sexta

16.1. O valor das multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de da prestação 
dos serviços, a que fizer jus o compromissário fornecedor.

Cláusula Décima Sétima

17.1.  Em  não  havendo  pagamento  a  ser  realizado,  o  valor  das  multas  será  cobrado 
diretamente  do  compromissário  fornecedor  que deverá  pagá-las  no prazo máximo de  3 
(três) dias úteis a contar da data da notificação.
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DA RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Oitava

18.1.  O presente  compromisso  de prestação  de serviços  poderá  ser  rescindido  por  ato 
administrativo unilateral da PREFEITURA:

18.1.1. quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR não vier a cumprir, ou vier a cumprir 
irregularmente as obrigações decorrentes do presente compromisso ou de quaisquer dos 
contratos acessórios aperfeiçoados pelas partes contratantes; 

18.1.2.  quando  houver  o  descumprimento  pelo  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  do 
prazo previsto  para entrega dos veículos,  ou não vier este a proceder  à entrega destes 
dentro das condições pactuadas;

18.1.3.  quando o preço registrado for  superior  ao praticado no mercado,  ou implicar em 
redução da diferença do percentual fixado na ata de registro de preços. 

18.1.4. em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei. 

Cláusula Décima Nona

19.1. A rescisão administrativa do presente compromisso de fornecimento por ato unilateral 
da PREFEITURA obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993.

DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

Cláusula Vigésima

20.1. As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentá-
ria da seguinte Natureza de Despesa: 3390 3900 (Outros Serviços Terceiro – Pessoa Jurídi-
ca – do Orçamento da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, cor-
respondente ao exercício de 2022 e futuro).

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS
DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

Cláusula Vigésima Primeira

21.1.  O presente compromisso de prestação de serviços será regido pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado.

Cláusula Vigésima Segunda

22.1.  Para  efeitos  obrigacionais  tanto  o  Edital  da  Licitação  na  modalidade  Pregão 
Presencial n.º 129/2021, quanto a(s) proposta(s) nela adjudicada(s)  bem como a Ata de 
Registro de Preços n.º 18/2022, integram o presente compromisso de prestação de serviços, 
devendo seus termos e condições serem considerados como partes integrantes do presente 
instrumento contratual. 
       

Cláusula Vigésima Terceira

23.1.  Para  todas  as  questões  pertinentes  ao  presente  compromisso  de  prestação  de 
serviços, o foro será o da Comarca de Ribeirão Pires, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

Cláusula Vigésima Quarta

24.1.  O  presente  instrumento  foi  lavrado  em  decorrência  da  Licitação  na  modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 129/2021, regendo-se pelas normas da Lei n.º 8.666/93, da Lei 
n.º  10.520/02  e  dos  Decretos  Municipais  n.º  5.268/03  e  5.269/03  às  quais  também  se 
sujeitam as partes que o celebram.                

E por assim estarem justas e acordadas,  firmam as partes o presente compromisso de 
fornecimento,  em  04  (quatro)  vias  de  igual  teor  e  forma,  com  2  (duas)  testemunhas 
instrumentárias para que produza jurídicos e legais efeitos.

Ribeirão Pires, 17 de Janeiro de 2022.

AUDREI DA ROCHA SILVA
Secretário de Saúde e Higiene

DAVI ALVES DE OLIVEIRA EIRELI
Davi Alves de Oliveira

TESTEMUNHAS:

1 - ____________________________             2 - ____________________________
R.G.                                                                   R.G.
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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
PARA TRANSPORTE DE PACIENTES DENTRO E FORA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
PIRES ATRAVÉS DE LOCAÇÃO DE VANS.

ITEM QTDE UNIDADE MEDIDA DESCRIÇÃO

1 960.000 Km

TRANSPORTE POR KM ATRAVÉS DE 
VEÍCULO COM CAPACIDADE MÍNIMA 

DE 15 (QUINZE) LUGARES. 
TRANSPORTE DE PACIENTES - 

Mínimo 10 veículos

CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS DO ANEXO:

1  -  A  licitante  vencedora  arcará  com  os  encargos  de  motorista,  combustível,  pedágio, 
mecânica, manutenção, seguro contra terceiros, encargos trabalhistas, sociais, sindicais e 
previdenciários, e tudo mais que for relacionado ao veículo e motorista. 

2 - A licitante vencedora deverá apresentar, como condição para a assinatura do Termo de 
Compromisso, a documentação do veículo, devendo o veículo ter ano de fabricação não 
inferior  a  2016  e  em  perfeito  estado  de  conservação,  deverá  apresentar  também  o 
licenciamento, recolhimento de IPVA e do seguro obrigatório, devidamente recolhido, bem 
como apresentar a apólice de seguros contra terceiros do veículo objeto da licitação.

3 - A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 

3.1  -  Cópia  autenticada  do  (s)  Certificado  (s)  de  Curso  específico  de  condutores,  do 
motorista, ou documento comprobatório expedido pelo setor competente de que concluiu 
referido curso.

3.2 - Prova de vínculo empregatício, do motorista, exibindo um dos seguintes documentos: 
a)  contrato  social,  registro  na  carteira  profissional,  ficha  de  empregado  ou  contrato  de 
trabalho, no caso de contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, conforme disposições da Súmula 
25 do tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

3.3  –  Cópia  autenticada  do  Certificado  de  Registro  e  Licenciamento  do  veículo  a  ser 
utilizado para prestação dos serviços, devendo o veículo ter ano de fabricação não inferior a 
2016.

3.3.1 - Em caso de eventuais prorrogações, o veículo utilizado na prestação de serviços 
deverá obedecer aos critérios já estabelecidos neste edital.

3.4 – A licitante vencedora deverá ter durante todo o período de vigência da prestação dos 
serviços  do  transporte  Apólice  de  Seguro,  a  favor  de  terceiros  por  danos  materiais  e 
corporais e a favor de passageiros por morte e invalidez: 

- Valores Mínimos da apólice de seguros: 

a) R$100.000,00 (Cem mil reais) por passageiros com cobertura para morte e invalidez; 
b) R$100.000,00 (Cem mil reais) contra danos materiais a terceiros; 
c) R$100.000,00 (Cem mil reais) contra danos corporais a terceiros. 

O seguro não pode ser cancelado durante a vigência da prestação do serviço. 
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3.4.1 - Para o serviço acima, a licitante vencedora deverá obedecer à legislação do CTB 
(Código de Trânsito Brasileiro)  e normativas  da ARTESP conforme Decreto Estadual  nº 
29.912/1989.

4  -  Os  serviços  deverão  ser  conduzidos  em  estrita  observância  com  as  normas  da 
Legislação  Federal,  Estadual  e  Municipal,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes 
Públicos. 

5  -  A  empresa proponente  que sagrar-se  vencedora,  além das exigências  previstas  no 
presente edital, deverão comprovar o atendimento às normas fixadas no Decreto Estadual 
n.º 29.912, de 12 de maio 1989, que “Dispõe sobre a aprovação do Regulamento do Serviço 
Intermunicipal de Transporte Coletivo de Passageiros sob Regime de Fretamento”, em sua 
redação  vigente,  que  fica  fazendo  parte  integrante  do  presente  edital,  mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade perante a ARTESP - Agência Reguladora de 
Transporte do Estado de São Paulo;

6 - Em caso de avaria dos equipamentos e veículos, a licitante vencedora deverá consertá-
los ou substituí-lo, imediatamente, por outro de características iguais ou superiores, sem que 
isso gere qualquer tipo de ônus para o Município. 

7 - Os serviços serão agendados, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 
através  de  comunicação  escrita  do  funcionário  designado  pela  Secretaria  de  Saúde  e 
Higiene, que descreverá a rota a ser realizada. 

8 – O veículo ficará à disposição da Secretaria de Saúde e Higiene, inclusive aos sábados, 
domingos e feriados e período noturno quando necessário. 

9  -  A  licitante  vencedora  deverá  manter  o  veículo  conforme  determinação  do  Código 
Brasileiro de Trânsito, bem como toda a legislação pertinente. 

REQUISITOS BÁSICOS PARA O TRANSPORTE DE PACIENTES:

1 - É necessário estar atento aos horarios dos turnos para que não haja atraso, para evitar 
transtornos nos outros turnos que estão por vir; 

2 - É necessário fazer a desinfecção diariamente por dentro do veículo, devido ao fluxo de 
paciente e seus familiares, quando exisitir a necessidade de pacientes com dificuldade de 
acesso ao veiculo; 

3 - Em caso de problemas com o veículo durante o trajeto o mesmo deverá ser substituido 
imediatamente. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou 
outros instrumentos hábeis enviados pelo CONTRATANTE; 

6.2. Responder, integralmente, pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por 
sua culpa ou dolo, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da execução 
ser fiscalizada ou acompanhada por parte do CONTRATANTE; 

6.3.  Apresentar,  quando  solicitado,  documentação  que  comprovem  a  manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos utilizados; 

6.4.  Instalar  em todos os  veículos  utilizados  dispositivo  de rastreamento eletrônico  bem 
como  disponibilizar  software  para  acompanhamento  dos  deslocamentos  pelo  setor  de 
transporte do Município, para conferência do relatório diário de viagens. 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

6.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços a serem executados,  nos termos da 
legislação vigente; 

6.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos 
empregados acidentados ou com mal súbito; 

6.7.  Submeter-se  à  fiscalização  permanente  dos  executores  do  futuro  Termo  de 
Compromisso, designados pelo CONTRATANTE; 

6.8. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
sua execução; 

6.9. Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos 
decorrentes  do  contrato  de  trabalho,  inclusive  quanto  às  anotações  das  respectivas 
Carteiras de Trabalho e Previdência Social- CTPS; 

6.10. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando 
houver necessidade, ao preposto dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências 
pertinentes. 

6.11. Disponibilizar os veículos a serem utilizados na prestação de serviços para vistoria a 
ser realizada pela Secretaria de Saúde e Higiene do Município, a qualquer tempo e sem 
necessidade de prévio aviso; 

6.12.  Todas  as  despesas,  tributos,  encargos,  despesas  diretas  e  indiretas  (pedágio, 
alimentação  e  estacionamento)  e  benefícios  incluindo  o  fornecimento  de  veículos 
convencionais  e  adaptados  com  motorista,  abastecidos  de  combustível  com  toda  a 
manutenção corretiva e preventiva inclusa ficará a cargo da contradada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. O Município, por intermédio da Secretaria de Saúde e Higiene, obriga-se a controlar, 
conferir  a qualidade e quantidade dos serviços prestados e realizar  os pagamentos nos 
termos do item 13 do edital.
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO 
PIRES 

COMPROMISSÁRIO: DAVI ALVES DE OLIVEIRA EIRELI

COMPROMISSO Nº (DE ORIGEM): 025/2022

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual locação de veículos para transporte de 
pacientes.

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)___________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execu-
ção contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Reso-
lução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Esta-
do, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, ini-
ciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Códi-
go de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2° 
das Instruções n° 01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contrato manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publi-
cação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Ribeirão Pires, 17 de Janeiro de 2022.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Clóvis Volpi
Cargo: Prefeito
CPF: 040.664.058-00
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RESPONSÁVEIS  PELA HOMOLOGAÇÃO  DO CERTAME  OU RATIFICAÇÃO  DA DIS-
PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Audrei da Rocha Silva
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 155.463.988-33 

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo CONTRATANTE:
Nome: Audrei da Rocha Silva
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 155.463.988-33

Assinatura: ______________________________________________________

Pelo   COMPROMISSÁRIO  :
NOME: Davi Alves de Oliveira 
CARGO: Diretor
CPF: 253.453.698-28    RG: 20.869.696-9
DATA DE NASCIMENTO: 30/01/1968
E-MAIL INSTITUCIONAL  contato@davicaminhoes.com.br
E-MAIL PESSOAL:contato@davicaminhoes.com.br 
TELEFONE CELULAR: (11) 4827-0585
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Ubirajara, 166, Ouro Fino Paulista, Ribeirão Pires - SP

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Audrei da Rocha Silva
Cargo: Secretário de Saúde e Higiene
CPF: 155.463.988-33

Assinatura: ______________________________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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